Cartório da 2ª Vara Criminal da Comarca da Capital

Juiz: Paulo De Oliveira Lanzellotti Baldez
Processo:  0116651-35.2008.8.19.0001/2008.001.114694-6
Vistos etc. Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em face de CLAUDOVAN CAVALCANTE DA SILVA, SÉRGIO RODRIGUES FRÓES e JOSÉ DE ARIMATÉIA SOARES GREGÓRIO ou JOSÉ ARIMATÉIA SOARES GREGÓRIO, devidamente qualificados nos autos, imputando aos dois primeiros acusados a prática do crime previsto no artigo 121, § 2º, incisos III e IV, do Código Penal, e ao terceiro acusado a prática do crime previsto no artigo 121, § 2º, incisos III e IV, na forma do art. 29, ambos do Código Penal. Os réus foram pronunciados às fls. 347/354. As partes se manifestaram nos termos do art. 422 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.689/2008, às fls. 367 e 368, respectivamente, tendo o Ministério Público arrolado testemunhas e requerido diligências, enquanto a Defesa apenas apresentou rol de testemunhas. Através do despacho de fls. 369 foi deferida a diligência requerida pelo Ministério Público e a inquirição das testemunhas arroladas pelas partes. Às fls. 370 está o relatório de que trata o art. 423, II, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.689/08, que adoto. Nesta data, o processo foi incluído em pauta e os réus foram submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, conforme termos da respectiva ata. Reunidos na sala secreta, os jurados responderam aos quesitos que lhes foram apresentados para votação pelo Juiz Presidente. É O RELATÓRIO. Após regular votação, o Conselho de Sentença assim decidiu: Em relação ao réu Claudovan Cavalcante da Silva, o Conselho de Sentença respondeu afirmativamente ao primeiro quesito da primeira série de quesitação, reconhecendo que a vítima JOÃO ELISÁRIO DE AQUINO foi atingida por pauladas e, em razão disso, veio a sofrer as lesões descritas no Auto de Exame Cadavérico de fls. 24/25, as quais por sua natureza e sede foram a causa eficiente de sua morte. O Conselho de Sentença respondeu ainda afirmativamente aos segundo e terceiro quesitos da primeira série de quesitação, reconhecendo ter o acusado CLAUDOVAN CAVALCANTE DA SILVA atingido a vítima com paulada, bem como que o referido réu agiu com dolo de matar. No quarto quesito da primeira série de quesitação, de formulação obrigatória, os jurados responderam negativamente, reafirmando, por conseguinte, a condenação do réu Claudovan Cavalcante da Silva. Por outro lado, o Conselho de Sentença respondeu negativamente ao quinto quesito da primeira série de quesitação, acolhendo a tese subsidiária da Defesa de que a hipótese não configura a qualificadora de emprego de meio cruel. Todavia, o Conselho de Sentença respondeu afirmativamente ao sexto quesito da primeira série de quesitação, reconhecendo a presença da qualificadora de utilização de recurso que impossibilitou a defesa da vítima, por ter sido esta agredida enquanto dormia, condenando, por conseguinte o acusado CLAUDOVAN CAVALCANTE DA SILVA por infração ao art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal. Quanto ao acusado Sérgio Rodrigues Fróes, o Conselho de Sentença respondeu afirmativamente ao primeiro quesito da segunda série de quesitação, reconhecendo que a vítima JOÃO ELISÁRIO DE AQUINO foi atingida por pauladas e, em razão disso, veio a sofrer as lesões descritas no Auto de Exame Cadavérico de fls. 24/25, as quais por sua natureza e sede foram a causa eficiente de sua morte. Também respondeu afirmativamente o Conselho de Sentença ao segundo quesito da segunda série de quesitação, reconhecendo ter o acusado Sérgio Rodrigues Fróes desferido paulada na vítima. No entanto, o Conselho de Sentença respondeu afirmativamente ao terceiro quesito da segunda série de quesitação, acolhendo a principal tese defensiva, ou seja, de crime impossível, e, por conseguinte, absolvendo o acusado Sérgio Rodrigues Fróes da imputação, restando prejudicados os demais quesitos. No tocante ao acusado José de Arimatéia ou José Arimatéia Soares Gregório, o Conselho de Sentença respondeu afirmativamente ao primeiro quesito da terceira série de quesitação, reconhecendo que a vítima JOÃO ELISÁRIO DE AQUINO foi atingida por pauladas e, em razão disso, veio a sofrer as lesões descritas no Auto de Exame Cadavérico de fls. 24/25, as quais por sua natureza e sede foram a causa eficiente de sua morte. Porém, ao responder negativamente ao segundo quesito da terceira série de quesitação, o Conselho de Sentença, acolhendo a principal tese defensiva, ou seja, de negativa de participação no delito, absolveu o acusado José de Arimatéia Soares Gregório ou José Arimatéia Soares Gregório da imputação, restando prejudicados todos os demais quesitos. Isto posto, e considerando a decisão soberana do Conselho de Sentença, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva ministerial, para: a) CONDENAR o réu CLAUDOVAN CAVALCANTE DA SILVA, brasileiro, nascido em 28.08.1972, filho de Antônio Cavalcante da Silva e de Maria Cícera da Conceição, RG 20.128.867-7/IFP, como incurso na pena do art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal; b) ABSOLVER o réu SÉRGIO RODRIGUES FRÓES, brasileiro, nascido em 28.04.1974, filho de Maria Aparecida Rodrigues Fróes e de pai não declarado, CTPS 32014-MG, da imputação que lhe foi feita, o que faço com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal. c) ABSOLVER o réu JOSÉ DE ARIMATÉRIA SOARES GREGÓRIO ou JOSÉ ARIMATÉIA SOARES GREGÓRIO, brasileiro, nascido em 25.07.1980, filho de Manoel Messias Gregório e de Raimunda Oliveira Soares Gregório, RG 21.503.870-4/IFP, da imputação que lhe foi feita, o que faço com fulcro no art. 386, inciso V, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei 11.689/08. Passo à dosimetria da pena do réu condenado, CLAUDOVAN CAVALCANTE DA SILVA. A partir do disposto no art. 59 do Código Penal, verifica-se que o réu Claudovan é primário, de bons antecedentes, trabalhador e de conduta social normal, não lhe sendo desfavoráveis as demais circunstâncias judiciais, bem como que milita em seu favor a confissão espontânea do delito, por tudo o quanto, e ainda considerando a presença de uma única qualificadora, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 12 (doze) anos de reclusão, que torno definitiva ante a inexistência de circunstâncias atenuantes - até porque fixada a pena no mínimo legal - e agravantes ou de causas de diminuição e aumento. Fica, portanto, o réu CLAUDOVAN CAVALCANTE DA SILVA condenado à pena de 12 (doze) anos de reclusão, por infração ao art. 121, § 2º, IV, do Código Penal. Fixo o regime inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, de acordo com o art. 33, § 2º, alínea ´a´, do Código Penal. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra, devendo permanecer preso em caso de eventual recurso defensivo, eis que os motivos ensejadores da prisão preventiva subsistem íntegros, especialmente diante da possibilidade de o acusado evadir-se do distrito de culpa para frustrar a aplicação da lei penal decorrente de sua condenação ante a inexistência de comprovação nos autos de residência conhecida e atividade laborativa fixa, incidindo, conseqüentemente, na hipótese, a norma do art. 492, I, e, do aludido diploma legal, com a redação dada pela novel Lei nº 11.689/08. Condeno, ainda, o réu Claudovan no pagamento das custas processuais, por força da sucumbência. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu Claudovan no rol dos culpados. Expeçam-se alvarás de soltura em prol dos réus absolvidos, Sérgio Rodrigues Fróes e José de Arimatéia Soares Gregório ou José Arimatéia Soares Gregório, se por al não estiverem presos. Publicada em Plenário do II Tribunal Popular e intimadas as partes presentes, registre-se. Sala das Sessões do II Tribunal do Júri da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, às 22:00 horas do dia 12 de novembro de 2008.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 05/05/2010.
